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QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL
MANDATOS E RECOMENDAÇÕES DO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

	RESOLUÇÃO E TÍTULO
	PARÁGRAFOS DISPOSITIVOS
	ÁREA ENCARREGADA

	AG/DEC. 66 (XLI-O/11)

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
	16.
Encarregar o Conselho Permanente de elaborar, em consulta e coordenação com as autoridades nacionais da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA) e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a colaboração da Secretaria-Geral, um projeto de plano de ação hemisfério, com vistas ao acompanhamento desta Declaração de São Salvador, a ser considerado pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.
17
Que solicitam à Secretaria-Geral que busque o financiamento adequado para a elaboração do Plano de Ação e informe a Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário, sobre as gestões realizadas.

	Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral


	AG/DEC. 67 (XLI-O/11)

Declaração sobre a Questão das Ilhas Malvinas

	DECIDE continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.
	Secretaria da Assembléia Geral
Comissão Preparatória

	AG/DEC. 68 (XLI-O/11)

Declaração sobre o Haiti

	REAFIRMA o compromisso contínuo da OEA de apoiar os esforços das autoridades haitianas, quando assim o solicitarem, a fim de fortalecer o Estado de Direito e o respeito dos direitos humanos, a estabilidade política e o governo democrático, bem como o desenvolvimento social e econômico do Haiti.

	Secretaria-Geral

	AG/RES. 2617 (XLI-O/11)

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança
	3.
Solicitar que, como dispõe o parágrafo 43 da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão de Segurança Hemisférica continue coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

4.
Solicitar que, como dispõe o parágrafo 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas, a Comissão de Segurança Hemisférica continue a manter os vínculos necessários com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e o âmbito de suas competências, com vistas à aplicação, avaliação e acompanhamento da Declaração sobre Segurança nas Américas.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião, no primeiro trimestre de 2013, para analisar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA.

6.
Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizar uma sessão conjunta na qual os Estados membros e a Secretaria-Geral apresentem em seus pontos de vista e experiência sobre as iniciativas e os programas que contribuem para a segurança multidimensional e para o desenvolvimento integral, explorem possibilidades de cooperação nessa área e fortaleçam a colaboração entre a Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral nas áreas de interesse comum.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	CSH

Órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA
CSH
Conselho Permanente
CSH

Conselho Permanente
CIDI

Secretaria-Geral
Secretaria de Segurança Multidimensional
SEDI
Conselho Permanente
CSH 



	AG/RES. 2618 (XLI-O/11)
Apoio ao trabalho do Comitê interamericano contra o Terrorismo

	7.
Encarregar a Secretaria do CICTE de continuar prestando assistência técnica e capacitação aos Estados membros, conforme o caso, e consoante com seu Plano de Trabalho para 2011, que inclui as seguintes áreas: controle das fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção da infra-estrutura crítica, fortalecimento de estratégias sobre ameaças emergentes, e coordenação e cooperação internacional; bem como de submeter um relatório aos Estados membros cada seis meses sobre os resultados das avaliações dos programas e sobre a implementação dos mandatos a ela conferidos.
10.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a proporcionar à Secretaria do CICTE, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) e outros recursos, os recursos humanos e financeiros e o apoio necessários para assegurar a continuidade na implementação dos mandatos, incluindo apoio ao Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da OEA, em Washington, D.C., de 7 a 9 de março de 2012, à Décima Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, a realizar-se juntamente com o mencionado período ordinário de sessões, assim como às três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 25 de outubro de 2011, 6 de dezembro de 2011 e 7 de fevereiro de 2012.
11.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CICTE

Secretaria-Geral
CICTE

CICTE

	AG/RES. 2619 (XLI-O/11)
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

	2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a considerar as questões que impactam a segurança dos pequenos Estados insulares, incluindo a mudança do clima global e de, nesse sentido, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avaliar o progresso registrado na consideração das preocupações de segurança desses Estados e no desenvolvimento de estratégias para a implementação das resoluções correlatas da Assembléia Geral.
4.
Reiterar a solicitação de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, e em colaboração com os Estados membros, a sociedade civil, as organizações do setor privado e as instituições multilaterais adequadas, em suas áreas de competência e programação:
a)
fortaleça os sistemas nacionais, regionais e sub-regionais de gestão da criminalidade, levando em conta as iniciativas que vêm sendo implementadas ou buscadas pela Comunidade do Caribe (CARICOM);

b) aperfeiçoe os sistemas e a capacidade de segurança nas fronteiras, incluindo a segurança dos transportes nos aeroportos, portos marítimos e pontos de cruzamento de fronteiras, bem como ajude as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso à informação crítica;

c) aumente a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a lavagem de dinheiro e o tráfico de drogas;
d)
fortaleça a capacidade dos pequenos Estados insulares de combater a fabricação ilegal e o tráfico de armas pequenas, armamento leve e munições;

e)
continue a analisar as causas e os efeitos da violência, no que diz respeito às quadrilhas criminosas, aos jovens em risco e a outras populações vulneráveis, com vistas a identificar melhores práticas e a apoiar iniciativas de capacitação, inclusive programas de prevenção, reabilitação e reintegração social destinados a reduzir a incidência da violência;

f)
continue a apoiar os Estados, mediante programas de capacitação, bem como de assistência técnica, no que se refere à legislação que vise ao combate do tráfico de pessoas;

g) promova a cooperação técnica e a capacitação institucional, para fortalecer a capacidade de resposta e redução dos efeitos dos desastres de origem natural ou antrópica, bem como a capacidade de gestão de crises dos pequenos Estados insulares, incluindo o desenvolvimento da capacidade de reconstrução, treinamento em assistência humanitária, operações de busca e salvamento e fortalecimento da proteção da infra-estrutura crítica, compreendendo a segurança das instalações turísticas e recreativas e o uso de exercícios de simulação;
h) ministre capacitação e assistência técnica em legislação relacionada com o combate ao terrorismo e seu financiamento, a segurança cibernética e os crimes cibernéticos contra os pequenos Estados insulares;

i) aprimore a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA, e com as organizações regionais e sub-regionais, incluindo a Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade (IMPACS), da CARICOM, e o Sistema de Segurança Regional (RSS), em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços em resposta a essas preocupações; e


j)
melhore a coordenação e o intercâmbio de informações entre os Estados membros sobre política migratória, incluindo deportação. 

6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, mantenha devidamente informada a Comissão de Segurança Hemisférica sobre o progresso alcançado no tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Conselho Permanente
CSH

Secretaria-Geral
Secretaria de Segurança Multidimensional
Órgãos, organismos e entidades
Secretaria-Geral
Secretaria de Segurança Multidimensional
Órgãos, organismos e entidades
Conselho Permanente
Secretaria-Geral

	AG/RES. 2620 (XLI-O/11)
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

	3.
Reconhecer o trabalho da CICAD e instá-la a que continue a proporcionar, por meio de sua Secretaria Executiva, assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda, redução da oferta, sistemas de investigação e informações relacionados com as drogas, desenvolvimento alternativo, integral e sustentável, fortalecimento institucional, controle da lavagem de ativos e educação, com vistas a fortalecer a capacidade dos Estados membros.
4.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução.

	CICAD

Conselho Permanente
CSH

	AG/RES. 2621 (XLI-O/11)
Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015

	4.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio de seus órgãos pertinentes e, em particular, da Secretaria Executiva da CICAD, de prestar apoio ao processo de implementação do Plano de Ação, quando seja pertinente.
	Secretaria-Geral
CICAD

	AG/RES. 2622 (XLI-O/11)
Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

	8.
Encarregar a CICAD de adotar as medidas necessárias para iniciar a Sexta Rodada do MAM.
	CICAD

	AG/RES. 2624 (XLI-O/11)
Consolidação do Regime  estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

	3.
Instar os Estados membros do OPANAL a que dêem continuidade às atividades e esforços conduzidos pelo Organismo, a fim de aplicar os acordos alcançados na Primeira e na Segunda Conferência dos Estados Partes e Signatários de Tratados que Estabelecem Zonas Livres de Armas Nucleares.
5.
Convidar o OPANAL a que, no seu âmbito de competência, continue a manter comunicação permanente com a Comissão de Segurança Hemisférica e a que a informe periodicamente sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em especial o parágrafo 11, relativo à não-proliferação de armas nucleares.
7.
Convidar o OPANAL a que continue a desenvolver atividades educacionais e de divulgação, na área do desarmamento nuclear.
8.
Incluir o tema “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)” no calendário de atividades do período 2012-2013 da Comissão de Segurança Hemisférica.
9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.
10
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seus  Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	OPANAL
OPANAL

CSH

OPANAL

CSH

Secretário-Geral
OPANAL
Conselho Permanente

	AG/RES. 2625 (XLI-O/11)
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas 


	5.
Solicitar à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) que estabeleça critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que incluam uma descrição do perfil desses peritos.
6.
Solicitar à CSH que continue a promover maior transparência, confiança, diálogo e cooperação, a fim de enfrentar as ameaças, as preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova e melhore o acesso aos endereços eletrônicos da Organização e de suas entidades dedicadas às MFCS, em especial os relacionados aos principais instrumentos internacionais e aos relatórios dos Estados membros sobre a matéria e a publicação dos livros brancos de defesa compilados pela Junta Interamericana de Defesa (JID).
8.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para o último trimestre de 2012, a fim de revisar e avaliar as atuais MFCS, bem como considerar os próximos passos a seguir.
9.
Solicitar à Secretaria-Geral que atualize, anualmente, o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, com base nas informações prestadas pelos Estados membros até 1º de julho de cada ano, e que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano.
10.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.
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11.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CSH

CSH

Secretaria-Geral
CSH

JID
Conselho Permanente
CSH

Secretaria-Geral
Secretário-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral

	AG/RES. 2626 (XLI-O/11)
Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central

	7.
Encarregar a Secretaria-Geral de, no âmbito dos programas de trabalho da OEA, apoiar, quando seja pertinente, as iniciativas apresentadas pelos países centro-americanos com relação à Estratégia de Segurança da América Central.
9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2627 (XLI-O/11)
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

	2.
Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que dê continuidade à preparação das legislações modelo sobre manutenção de informações, confidencialidade e intercâmbio de informações (artigos XI, XII e XIII); medidas de segurança (artigo VIII); e entrega vigiada (artigo XVIII); e que convoque uma reunião do Grupo de Peritos, para 28 de outubro de 2011, na sede da OEA, a fim de considerar os documentos.
5.
Convocar para 28 e 29 de março de 2012, na sede da OEA, a Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, para examinar seu funcionamento e aplicação, de acordo com o disposto no artigo XXVIII da Convenção, bem como três reuniões preparatórias, inclusive a Décima Terceira Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, a ser realizada em 3 de fevereiro de 2012, na sede da OEA.
6.
Convidar a Junta Interamericana de Defesa, por meio do Colégio Interamericano de Defesa, a organizar um seminário sobre tráfico ilícito de armas, destinado a seus alunos e à Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).
7.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a organizar, no âmbito da CIFTA, da Declaração de Bogotá e do Compromisso de Tlatelolco, oficinas especializadas e programas de capacitação sobre gestão de estoques e de armas em custódia e sua destruição, identificação, marcação e rastreamento de armas de fogo, aperfeiçoamento do controle da intermediação e fortalecimento dos controles fronteiriços
9.
Solicitar à Secretaria-Geral que atualize o documento “Resumo do cumprimento da CIFTA pelos países: Situação de ratificações e legislação nacional de armas de fogo em vigor”, (CIFTA/CEP-II/doc.5/08), para que seja apresentado na Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA.
10.
Incluir o tema “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” no calendário de atividades do período 2011-2012 da Comissão de Segurança Hemisférica.
12.
Solicitar ao Secretário-Geral, em sua condição de depositário da Convenção, que aloque os recursos humanos necessários para fundamentar os temas jurídicos das reuniões e as atividades da Comissão Consultiva.
13.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas, adesões e ratificações da Convenção à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões.
14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
CIFTA
JID

CID

CSH

Secretaria-Geral
CIFTA

Secretaria-Geral
CIFTA

CSH
CIFTA

Secretário-Geral
Secretário-Geral
CIFTA
Conselho Permanente

	AG/RES. 2628 (XLI-O/11)
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais
	1.
Reafirmar, quando pertinente, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2552 (XL-O/10), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes a contribuir para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção.
8.
Encarregar o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de convocar uma reunião de pontos de contato nacionais em 2012, para a qual serão também convidados os Estados membros que não são Partes na Convenção, para considerar a implementação da Convenção e das atividades destinadas a promover a assinatura e a ratificação da Convenção, bem como de contribuir para a preparação da Segunda Conferência dos Estados Partes.
9.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes.
10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido.
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
CSH

Secretário-Geral
Secretário-Geral
Conselho Permanente
Conselho Permanente

	AG/RES. 2629 (XLI-O/11)
Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública nas Américas


	3.
Instar a Secretaria-Geral a que conclua, com as contribuições dos Estados membros, o estudo de viabilidade sobre as melhores formas de fortalecer na região o treinamento e a formação de pessoal com responsabilidades em matéria de segurança pública (MISPA/RE/doc.4/09), a fim de que seja apresentado na Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), e a que mantenha a CSH regularmente informada sobre o progresso alcançado no cumprimento dessa missão.
4.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que, entre outras atribuições, com base nas contribuições dos Estados membros, continue a compilar as melhores práticas e experiências nas áreas de gestão da polícia e cooperação internacional, para apresentação à Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III).
5.
Convocar, para 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, a Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III).
6.
Instituir um Grupo de Trabalho, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, para coordenar os preparativos da MISPA-III.
7.
Incluir o tema “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas” no calendário de atividades 2011-2012 da Comissão de Segurança Hemisférica, com vistas ao acompanhamento dos resultados que decorram da Reunião de Ministros e à implementação dos mandatos confiados à Secretaria-Geral, por meio do processo da MISPA.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
Secretaria de Segurança Multidimensional
CSH

Secretaria de Segurança Multidimensional
Conselho Permanente
CSH

Conselho Permanente
CSH

CSH
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
CSH

	AG/RES. 2630 (XLI-O/11)
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
/
	14.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA.
15.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar seguimento aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.
16.
Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, Observadores Permanentes, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal, que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, a pedido dos Estados e em estreita coordenação com as autoridades nacionais, com vistas a fortalecer sua capacidade e garantir a continuidade desses programas.
17.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente.
18.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2631 (XLI-O/11)
Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa
/
	7.
Solicitar à Secretaria da JID e à Secretaria de Segurança Multidimensional que colaborem, quando seja pertinente, na implementação de mandatos na área da defesa.
9.
Solicitar a JID que continue a informar sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que possa prestar aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, apresentando relatório à CSH, o mais tardar em 1º de dezembro de 2011.
10.
Solicitar à JID que continue a prestar assessoria técnica ao Programa de Ação Integral sobre as Minas Antipessoal (AICMA) e convidar as Estados membros a continuar contribuindo com peritos para a equipe de monitores internacionais da JID.
11.
Solicitar à JID que elabore, em conformidade com seu Estatuto, e apresente à CSH antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, um plano de melhoria, levando em consideração os mecanismos e instâncias existentes, nos âmbitos multilateral, regional e sub-regional, do assessoramento e orientação prestados ao Sistema Interamericano, a fim de fortalecer a capacidade hemisférica de resposta a desastres, quando seja o caso.
12.
Instruir a JID a que participe dos foros de defesa regionais e internacionais em atividade, inclusive a Conferência dos Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana, o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA) e a Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas (CFAC); e a que informe a CSH sobre o andamento de suas reuniões e considere fortalecer a cooperação com esses foros.
13.
Solicitar à JID que apóie a Secretaria pro tempore da Conferência de Ministros da Defesa das Américas, a pedido do país sede, a fim de cumprir o disposto no artigo 25 do Regulamento da Conferência de Ministros da Defesa das Américas.
14.
Solicitar à JID que colabore com a Secretaria-Geral da OEA, a fim de fortalecer a participação dos Estados membros no que se refere à apresentação de relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com a lista consolidada de medidas aprovadas pela CSH (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e com o formato aprovado no Quarto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/FORO-IV/doc.07/10).
15.
Solicitar à JID que colabore com a Secretaria-Geral da OEA na implementação plena da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.
20.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2632 (XLI-O/11)
O futuro da missão e das funções dos intrumentos e componenetes do Sistema Interamericano de Defesa
/
	1.
Encarregar o Conselho Permanente de iniciar o processo de diligências e consultas pertinentes, a fim de convocar uma Conferência Especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme recomendado pela Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas.
2.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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Secretaria-Geral

	AG/RES. 2633 (XLI-O/11)
Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas 
	2.
Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.
3.
Solicitar à CISC que apresente um relatório, no prazo de 60 dias contados da data de encerramento da Cúpula das Américas, sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos adotem as medidas que garantam sua incorporação, como questão prioritária, em programas que organizem e formalizem esse mandato.
4.
Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.
5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o Processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e de futuras Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas, a ser realizada em 14 e 15 de abril de 2012.
6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.
8.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apóiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do Processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.
9.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como prestar assistência nas atividades de preparação da próxima Cúpula das Américas, programada para 2012.
11.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, que proporcione apoio integral ao Governo da República da Colômbia, na preparação da Sexta Cúpula das Américas, a ser realizada em Cartagena, em 14 e 15 de abril de 2012.
12.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar os mandatos, compromissos e resultados decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.
13.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) e de outras tecnologias da informação e das comunicações (TICs).
14.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a trabalhar com os Estados membros, na implementação e no acompanhamento dos mandatos das Cúpulas, inclusive na promoção do uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA).
16.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros, para que exerça seu papel de secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

17.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.
18.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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	AG/RES. 2634 (XLI-O/11)
Acompanhamento e implementação dos mandatos emanados da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas
/
	2.
Exortar os Estados membros e solicitar à Secretaria-Geral a continuar executando, promovendo e divulgando os mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.
3.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a coordenar, juntamente com outros órgãos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e com instituições que fazem parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), o acompanhamento dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas.
5.
Incentivar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, bem como as instituições do sistema das Nações Unidas e outras entidades participantes do GTCC, a dar prioridade à implementação das iniciativas constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, e a informar periodicamente a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) sobre o progresso alcançado na implementação dos mandatos adotados e dos compromissos assumidos.
6.
Encarregar a Secretaria de Cúpulas de utilizar e promover, mediante a capacitação dos Estados membros, quando necessário, o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA), com o objetivo de facilitar a apresentação de relatórios, por parte dos Estados membros e de instituições que integram o GTCC, sobre as ações e os avanços registrados na implementação dos mandatos decorrentes das Cúpulas, e de manter atualizados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) no que diz respeito à implementação e ao acompanhamento dos compromissos assumidos na Declaração de Compromisso de Port of Spain.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades previstas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2635 (XLI-O/11)
Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas
	2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.
3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse Processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.
4.
Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”.
9.
Encarregar os Estados membros de continuar analisando, com vistas a concluir o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.
10.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.
11.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2636 (XLI-O/11)
Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados Membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua
	2.
Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ser realizado em 2016, que examinará a situação se, até então, ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.
3.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que realize gestões de aproximação e sensibilização sobre a importância de ratificar os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo primeiro, e que informe anualmente o CIDI sobre o assunto enquanto esta resolução estiver em vigor.
4
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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	AG/RES. 2637 (XLI-O/11)
Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e apoio à  Rede Interamericana para a Administração Trabalhista
	6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhe em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores, para pôr em prática os acordos adotados no âmbito da CIMT; que continue a coordenar a RIAL e a procurar fontes de financiamento; e que informe, periodicamente, a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.
7.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2638 (XLI-O/11)
Portal Educacional das Américas:  Dez anos de fortalecimento do desenvolvimento humano no Hemisfério por meio da educação à distância
	6.
Ressaltar a importância de se aproveitar ao máximo os recursos da Organização dos Estados Americanos (OEA) e a experiência proporcionada pelo Portal Educacional das Américas e, nesse sentido, solicitar à Secretaria-Geral que se empenhe para canalizar pelo Portal Educacional das Américas os cursos à distância que venha a oferecer por intermédio de seus diferentes órgãos, entidades e secretarias.
7.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por meio do Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura, que promova o potencial do Portal Educacional das Américas e, em especial, que o divulgue e o coloque à disposição das comissões interamericanas do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI).
8.
Solicitar ao Secretário-Geral que distribua esta resolução às organizações internacionais e regionais pertinentes, a fim de buscar alianças e promover o Portal Educacional das Américas.
9.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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	AG/RES. 2639 (XLI-O/11)
Adequação dos Congressos Interamericanos de Turismo ao âmbito do CIDI e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo
	3.
Revogar o regime dos Congressos Interamericanos de Turismo e estabelecer que os congressos não mais se reúnam como Conferência Especializada Interamericana, mas como reunião setorial em nível ministerial, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de acordo com o Estatuto do CIDI. Essas reuniões serão convocadas a partir da vigésima edição, sob a denominação de “Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”.
/
5.
Criar uma Comissão Interamericana de Turismo, de acordo com os artigos 77 e 95, c, 3, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e instruir a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a preparar seu Regulamento, em conformidade com as diretrizes que o Congresso estabeleça.
6.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo, de apoiar a organização e o processo preparatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e de envidar esforços para apoiar os Estados membros na promoção do desenvolvimento sustentável do turismo.
8.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2640 (XLI-O/11)

2011: Ano Interamericano da Cultura
	1.
Fazer um apelo aos Estados membros que participem amplamente da comemoração do Ano Interamericano da Cultura (AIC) para que registrem junto à Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da Secretaria Técnica da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), os programas, os projetos, as iniciativas e as atividades enquadradas na comemoração do AIC.
6.
Encarregar a CIC, com o apoio da sua Secretaria Técnica, de continuar coordenando a implementação do AIC.
7.
Encarregar a Secretaria-Geral, em consulta com a CIC, de considerar a maneira mais apropriada de encerrar o AIC e de dar a conhecer seus resultados no âmbito da Sexta Cúpula das Américas, a realizar-se em Cartagena das Índias, Colômbia, em abril de 2012.
8.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório sobre a implementação desta resolução antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2641 (XLI-O/11)
Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009
/
	2.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que, antes de 30 de setembro de 2011, apresente à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009.
3.
Encarregar a CEPCIDI, com base no relatório a ser apresentado pela SEDI em cumprimento ao mandato do parágrafo dispositivo anterior, de iniciar, antes de 31 de outubro de 2011, a avaliação dos resultados alcançados com o Plano Estratégico atual; e, levando em conta também os acordos alcançados nesse momento para o fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), de iniciar a elaboração do próximo plano estratégico.
4.
Autorizar o CIDI a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2012, o próximo plano estratégico ad referendum do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
5.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2642 (XLI-O/11)
Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI
	4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de oferecer o apoio necessário aos preparativos e acompanhamento da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre seu processo preparatório.
5.
Solicitar ao CIDI que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2643 (XLI-O/11)
Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI

	5.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que agilize a preparação da metodologia programática de cada um dos temas fundamentais selecionados, em matéria de educação, bem como que continue a apoiar o período de transição do FEMCIDI; e à Secretaria de Relações Externas que, com a orientação da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e em coordenação com a SEDI, colabore na mobilização de recursos adicionais e iniciativas de cooperação e cooperação, em apoio aos temas selecionados.
8.
Solicitar à CIE que, com a ajuda da SEDI, continue a apoiar o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área de educação, e que informe, periodicamente, a CEPCIDI sobre esse processo.
9.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	SEDI

Secretaria de Relações Externas
AICD
CIE

SEDI

CIDI

	AG/RES. 2644 (XLI-O/11)
Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI
	4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a apoiar os esforços dos Estados membros para continuar o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas, a fim de fortalecer a agenda de desenvolvimento sustentável, no âmbito da OEA.
5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da SEDI, colaborar com as autoridades setoriais de desenvolvimento sustentável no cumprimento de ações e acordos adotados na Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e que periodicamente informe a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo.
7.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
Departamento de Desenvolvimento Sustentável
Secretaria-Geral
SEDI

Departamento de Desenvolvimento Sustentável CEPCIDI
CIDI

	AG/RES. 2645 (XLI-O/11)
Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI
	3.
Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de, em seu Plano de Trabalho 2010-2012, fazer o acompanhamento dos acordos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.
4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário à CIDES na implementação do Plano de Trabalho 2010-2012 e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o assunto.
6.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CIDES
Secretaria-Geral
SEDI

CIDES

CIDI

	AG/RES. 2646 (XLI-O/11)

Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de Seus Órgãos
	2.
Instruir o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos a considerar, em suas recomendações a serem apresentadas à CEPCIDI, as decisões e diretrizes decorrentes da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, destinadas a promover e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, de maneira que sejam vinculadas aos mecanismos atuais e potenciais de financiamento.
3.
Solicitar à CEPCIDI que, ao considerar possíveis cursos de ação com vistas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e cooperação técnica, determine a necessidade de mudanças no CIDI, na CEPCIDI, no Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e na Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive nos respectivos estatutos ou regulamentos, e que essas mudanças sejam aprovadas ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.
4.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados ao orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Grupo de Trabalho da CEPCIDI Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de Seus Órgãos
CEPCIDI

CIDI

	AG/RES. 2647 (XLI-O/11)

Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados Membros

	2.
Prorrogar as atividades do Grupo de Trabalho Conjunto por 1 (um) ano, com vistas à elaboração de um Plano Interamericano para a Coordenação da Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária, que responda, entre outros, ao Diagnóstico e que leve em conta os mecanismos e instâncias nacionais, sub-regionais, regionais e multilaterais existentes, de maneira a buscar complementaridades, evitando a duplicação de esforços.
3.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de considerar, ao formular esse plano, os instrumentos e mecanismos existentes no âmbito interamericano.
6.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto de acompanhar e levar em consideração, no que seja pertinente, na elaboração do plano a que se refere o parágrafo dispositivo primeiro, as atividades objeto dos parágrafos dispositivos 4 e 5, bem como outras reuniões especializadas que possam contribuir.

7.
Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégia de mobilização de recursos, em apoio às atividades do Grupo de Trabalho Conjunto.
8.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre Mecanismos Existentes para a Prevenção e Atenção em Casos de Desastres e Assistência Humanitária (GTC/DAH)
Grupo de Trabalho conjunto do Conselho Permanente e a CEPCIDI (GTC/DAH)

Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e a CEPCIDI (GTC/DAH)

Secretaria-Geral

Grupo de Trabalho Conjunto (GTC/DAH)

Secretaria-Geral

	AG/RES. 2648 (XLI-O/11)

Aumento da transparência e da eficácia da comissão Interamericana de Portos
	1.
Encarregar a Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de, antes da reunião da CIP e de seus órgãos, submeter à aprovação da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), propostas de local e data para essas reuniões.

2.
Encarregar a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI os resultados de cada reunião, para que a CEPCIDI os remeta ao CIDI, acompanhados, quando for o caso, de suas observações e recomendações.

3.
Encarregar a Secretaria da CIP de submeter o novo formato de relatório financeiro trimestral à CEPCIDI, o mais tardar até 17 de junho de 2011.

4.
Encarregar a Secretaria da CIP de examinar as atividades da Comissão e de propor à CEPCIDI uma pesquisa entre os Estados membros, com vistas a dar forma a um programa ágil de atividades focalizadas, que sejam coerentes com os pontos fortes da CIP e com as prioridades dos membros.

5.
Incumbir a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI relatórios financeiros trimestrais, usando o novo formato, o mais tardar no período de 30 dias, após o final de cada trimestre, a partir de 1o de julho de 2011.

6.
Encarregar a Secretaria da CIP de apresentar à CEPCIDI um relatório sobre a implementação da resolução CECIP/RES. 9 (XII-11), o mais tardar até 1o de julho de 2011.

7.
Encarregar a CEPCIDI de considerar os relatórios solicitados à Secretaria da CIP e os encaminhe à CIP, juntamente com as recomendações que julgue pertinentes para melhorar o trabalho da Comissão. Encarregá-la também de encaminhar essas recomendações ao Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, para que sejam levadas em conta no processo de fortalecimento do CIDI.

8.
Encarregar a Secretaria da CIP de adotar as disposições desta resolução na preparação da próxima reunião da CIP.

9.
Encarregar o CIDI de fazer as emendas necessárias ao Regulamento da CIP, em conformidade com o disposto nesta resolução.

10.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria da CIP
CEPCIDI

Secretaria da CIP

CEPCIDI

CIDI

Secretaria da CIP

CEPCIDI

Secretaria da CIP

CEPCIDI

Secretaria da CIP

CEPCIDI

Secretaria da CIP

CEPCIDI

CEPCIDI

CIP

Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de Seus Órgãos
CIP
CIDI

CIDI

	AG/RES. 2649 (XLI-O/11)
Mudança do clima nos países do Hemisfério
	10.
Apoiar os esforços da Secretaria-Geral no sentido de mobilizar recursos voltados para a continuação da implementação das atividades relacionadas à mudança do clima.
11.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Secretaria-Geral
CIDI



	AG/RES. 2650 (XLI-O/11)
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitério 
	8.
Solicitar à Secretaria-Geral que identifique, em conjunto com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), mecanismos de promoção da participação das comissões nacionais de Direito Internacional Humanitário nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA).
12.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que proponha leis modelo que contribuam para os esforços envidados pelos Estados membros na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado, e que informe a Assembléia Geral, em seus Quadragésimo Segundo e Quadragésimo Terceiro Períodos Ordinários de Sessões, respectivamente, sobre os resultados alcançados.
13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional e em coordenação com o CICV, continue a organizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cursos e seminários destinados aos Estados membros, aos funcionários da OEA e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e dos instrumentos regionais correlatos, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.
14.
Reiterar a solicitação ao Conselho Permanente de realizar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário.
15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
CICR

CJI

Secretaria-Geral
Departamento de Dereito Internacional

CICR

CAJP

Conselho Permanente
CAJP

Conselho Permanente

	AG/RES. 2651 (XLI-O/11)

As pessoas desaparecidas e a Assistência a seus familiares

	10.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, prestem informações sobre as medidas adotadas no âmbito nacional, com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.
11.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.

	CAJP

CICR

Conselho Permanente


	AG/RES. 2652 (XLI-O/11) 

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos
	4.
Dispor que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2012, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.
7.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.
8.
Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos efetivos para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA).
16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretário-Geral
Conselho Permanente
CAJP

	AG/RES. 2653 (XLI-O/11)

Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero
	5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dê atenção especial a seu plano de trabalho intitulado “Direitos das pessoas LBTBI”, e que prepare o relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH, e instar os Estados membros a que participem do relatório.
6.
Solicitar à CIDH e à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) os respectivos estudos sobre as implicações jurídicas e os desdobramentos conceituais e terminológicos relativos à orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero, e solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) que inclua em sua agenda a consideração do resultado dos estudos solicitados, com a participação das organizações da sociedade civil interessadas, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CIDH

CIDH

CJI

CAJP

Conselho Permanente
CAJP

	AG/RES. 2654 (XLI-O/11)
Proteção dos direitos humanos dos idosos
/
/
	1.
Solicitar ao Conselho Permanente a criação de um grupo de trabalho constituído por representantes nacionais e peritos provenientes do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais e agências especializadas, que prepare um relatório, até o fim de 2011, analisando a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos de direitos humanos universais e regionais vinculantes de direitos humanos no tocante à proteção dos direitos dos idosos.
2.
Solicitar ao grupo de trabalho que, levando em conta os resultados que sejam obtidos do relatório acima mencionado, elabore um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos, que deverá ser apresentado ao Conselho Permanente antes do fim do primeiro semestre de 2012, e recomende outras medidas para o avanço da implementação de convenções internacionais vigentes.
6.
Instar a Secretaria-Geral a que, por meio da área encarregada do acompanhamento do tema, preste o mais amplo apoio técnico ao grupo de trabalho a ser criado, em conformidade com o parágrafo dispositivo 1º.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Conselho Permanente
Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos direitos Humanos das Pessoas Adultas
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2655 (XLI-O/11)
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
	5.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a esse respeito:

g)
solicitar à Secretaria-Geral que continue a definir fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, bem como fontes de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outros, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, o pleno e efetivo cumprimento das recomendações por ele formuladas e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que foram dirigidas, com vistas a sua implementação;

h)
convidar a Conferência dos Estados Partes no MESICIC a continuar a informar o Conselho Permanente sobre a implementação de medidas concretas para fortalecer o Mecanismo, bem como sobre outros temas que tenham sido submetidos à sua consideração.

i)
solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo;

j)
solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e, em consonância com o disposto no parágrafo I, 2, g, do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos do MESICIC, tanto no que se refere à aplicação da metodologia desse Mecanismo, quanto no tocante à implementação das recomendações que, com relação às disposições da CICC, tenham sido por ele formuladas;
11.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, e em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse Programa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Secretaria de Assuntos Jurídicos

Departamento de Cooperação Jurídica
Secretaria-Geral
Secretaria de Assuntos Jurídicos
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Secretaria-Geral
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Conselho Permanente
CAJP

	AG/RES. 2656 (XLI-O/11)

Garantias para acesso à justiça: O papel dos Defensores Públicos Oficiais

	9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Conselho Permanente
CAJP

	AG/RES. 2657 (XLI-O/11)
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas
	2.
Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento apropriado às “Conclusões e Recomendações da REMJA-VIII” e, em conformidade com suas determinações, convocar as reuniões seguintes, que serão realizadas antes da REMJA-IX e de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos:

a)
Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, a ser realizada no Paraguai;

b)
Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias;


c)
Sétima Reunião do Grupo de Trabalho em Matéria de Delito Cibernético; e


d)
reunião técnica das autoridades diretamente responsáveis pela assistência e proteção a vítimas e testemunhas dos Estados membros da OEA, com a finalidade de identificar áreas prioritárias de trabalho.
3.
Convocar a Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX), a ser realizada em El Salvador, em 2012, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e incumbir o Conselho Permanente de fixar a data da referida reunião e, com o apoio técnico do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, executar os respectivos trabalhos preparatórios.
4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Conselho Permanente
Conselho Permanente
Secretaria de Assuntos Jurídicos

Departamento de Cooperação Jurídica

Conselho Permanente

	AG/RES. 2658 (XLI-O/11)
Defensoras e defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas
	8.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que:

a)
continue a dispensar a devida atenção a essa matéria;

b)
continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e

c)
inclua em seu Relatório Anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade de Defensores de Direitos Humanos.
13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	CIDH

Conselho Permanente
CAJP

	AG/RES. 2659 (XLI-O/11)
Promoção do Tribunal Penal Internacional
/
/ 


	8.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, com a colaboração da Secretaria-Geral, por meio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como a adoção de legislação nacional na matéria.
10.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que fortaleçam a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.
12.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2660 (XLI-O/11)
Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

	3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Conselho Permanente
CAJP

	AG/RES. 2661 (XLI-O/11)

Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
	3.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, de apoiar os esforços dos Estados membros para tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.
5.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), considerar, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a elaboração de um Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, com base nas contribuições da sessão especial da CAJP, realizada em 13 de dezembro de 2010.
7.
Incumbir a Secretaria-Geral de elaborar uma política institucional interna e uma diretriz de acesso à informação pública da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com as normas observadas em outras organizações multilaterais, e que essa política entre em vigor antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
8.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão.
11.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, apresentar um documento de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas, levando em conta ambos os documentos descritos no parágrafo anterior.
12.
Encarregar a Secretaria-Geral da criação de canais de informação com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e a cooperação.
13.
Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.
14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2662 (XLI-O/11)

Direito à verdade
	7.
Reiterar à CIDH que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Segundo Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério; e que esse relatório inclua os mecanismos e as experiências nacionais nesse tema, bem como as boas práticas para garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade, com vistas a que o Conselho Permanente organize uma sessão especial no primeiro semestre de 2011 sobre o direito à verdade, para discutir o relatório da CIDH e manter um intercâmbio de experiências nacionais.
9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2663 (XLI-O/11)

Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à Sua Secretaria Técnica
	5.
Solicitar ao Conselho Permanente que convoque, para o segundo semestre de 2011, uma sessão especial com representantes governamentais e peritos dos conselhos nacionais em matéria de deficiência, do setor acadêmico, das organizações da sociedade civil de pessoas com deficiência e dos organismos internacionais da região, com vistas a trocar informações e melhores práticas e definir as necessidades específicas e as políticas públicas adequadas para que se alcance a inclusão das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da sociedade.
6.
Solicitar ao Secretário-Geral:


a)
a mais ampla divulgação da observação geral da Comissão sobre a necessidade de interpretar o artigo I.2, b, in fine, da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, no âmbito do artigo 12 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência;


b)
a realização de gestões, com vistas à conquista progressiva da acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como aos instrumentos de divulgação de informações da Organização, como documentos, comunicações, oficinas e demais instrumentos, em coerência com o princípio de não-discriminação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência; e

c)
o mais amplo apoio ao Grupo de Trabalho da CEDDIS, criado para avaliar o funcionamento da SEDISCAP e para formular recomendações para sua sustentabilidade.
7.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2664 (XLI-O/11)

Programa de Ação para a Década das Américas pelos direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e Apoio à Sua Secretaria Técnica
	4.
Reiterar a importância das contribuições ao Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, criado pelo Conselho Permanente, cujo objetivo é apoiar o funcionamento da SEDISCAP, e convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas físicas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a fazerem contribuições ao mencionado Fundo, em conformidade com a Carta da OEA e com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para captar novos recursos para esse fundo específico.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretário-Geral
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	AG/RES. 2665 (XLI-O/11)

Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas
	7.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira que possa ser proporcionada pelo ACNUR, de dispensar atenção especial à questão da apatridia em suas atividades de promoção e capacitação, considerando especialmente que se comemora, no corrente ano, o qüinquagésimo aniversário da aprovação da Convenção para Reduzir os Casos de Apatridia, de 1961.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2666 (XLI-O/11)
Protocolo de San Salvador:  Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador

	3.
Realizar, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), no quarto trimestre de 2011, uma reunião de caráter técnico, com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, a fim de proceder a uma consideração integral do processo de avaliação, levando em conta, especialmente, o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”.
4.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que dê andamento à definição de indicadores de progresso para a medição dos direitos econômicos e culturais, que correspondem ao segundo agrupamento no documento “Diretrizes para a elaboração de Indicadores de Progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) (CP/doc.4250/07).
5.
Prorrogar o mandato por dois anos adicionais ao perito independente e ao perito governamental do Grupo de Trabalho cujas funções, de acordo com as regras estabelecidas na resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), deveriam terminar em junho de 2012, a fim de poder concluir a tarefa de elaboração de indicadores.
6.
Reiterar ao Conselho Permanente a tarefa de eleger o perito governamental suplente e facultar ainda ao Secretário-Geral a indicação do perito independente suplente, na mesma ocasião.
9.
Convidar novamente a que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador [CP/RES. 972 (1761/10)] todos os Estados Partes, os Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como pessoas e entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definido no artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e em outras disposições e regulamentos da Organização.
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	AG/RES. 2667 (XLI-O/11)
Deslocados internos
	13.
Encarregar o Conselho Permanente de prestar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2668 (XLI-O/11)
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualuqer forma de detenção e reclusãoeclusión


	2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a examinar a questão dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão, em colaboração com os órgãos e as entidades competentes do Sistema Interamericano e de convocar a Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA, a fim de continuar a troca de informações e de experiências e o fortalecimento da cooperação mútua entre essas autoridades, levando em consideração as conclusões e as recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.8/08 rev. 2, parágrafo 2.L.ii.) e as recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII/doc.4/10 rev. 1, parágrafo VI.2.).
3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), por meio da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue a informar sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e de reclusão no Hemisfério e que, tomando por base seu trabalho nessa área, também divulgue os problemas e as boas práticas observadas.
7.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e das análises efetuados, entre eles as contribuições da CIDH, inclusive o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas”, no trabalho do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, da CIDH, e nos resultados da Segunda Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a ser realizada por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes relativas à matéria, bem como a viabilidade de se elaborar um manual hemisférico de direitos penitenciários, tomando por base as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos, e que mantenha os Estados membros informados sobre o andamento dessas medidas.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2669 (XLI-O/11)
Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
	22.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nessa matéria e de levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, conforme seja cabível, os da Relatoria Especial das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).
24.
Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização à Comissão de Assuntos Administrativos e Jurídicos (CAJP).
25.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem a CAJP, no último trimestre de 2011, sobre a implementação das atividades atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas atribuídas, realizações e datas previstas para a realização das tarefas pendentes.
26.
Dispor sobre a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de possibilitar seu efetivo funcionamento, e solicitar ao Conselho Permanente que, para essa finalidade, considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral.
27.
Solicitar à Secretaria-Geral que considere a transversalidade e a prioridade dos direitos humanos dos migrantes para um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA e solicitar aos Estados que se assegurem de que os trabalhos se complementem com os realizados na CEAM.
28.
Encarregar a CIDH de:
a)
Considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);
b)
Proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e
c)
Apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
31.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2670 (XLI-O/11)

Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas
	4.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA em que sejam consideradas as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
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	AG/RES. 2671 (XLI-O/11)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da comissão Jurídica Interamericana
	3.
Solicitar à CJI que apresente à Assembléia Geral um relatório final sobre o tema diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional.
4.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise da importância que reveste para a garantia do direito à liberdade de pensamento e de expressão dos cidadãos o fato de os meios de comunicação livres e independentes, no exercício da atividade jornalística, serem regidos por condutas éticas, as quais, em nenhum caso, podem ser impostas pelos Estados, em conformidade com os princípios de Direito Internacional aplicáveis.
5.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da análise comparativa dos principais instrumentos jurídicos do Sistema Interamericano referentes à paz, segurança e cooperação.
6.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo jurídico sobre os mecanismos de democracia participativa e de participação cidadã, constantes das legislações de alguns países da região.
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2672 (XLI-O/11)

Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
/
	6.
Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem a realizar periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.
7.
Recomendar à CIDH que atribua a máxima prioridade ao fortalecimento e à aplicação do mecanismo de soluções amistosas entre as partes interessadas, em conformidade com o disposto na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no Estatuto e no Regulamento da CIDH.
8.
No tocante ao financiamento da CIDH:
a)
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a analisar, em caráter prioritário, os meios para a obtenção de um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à CIDH no orçamento-programa da Organização, bem como de buscar soluções concretas a esse respeito. Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue suas ações e apresente propostas adicionais destinadas à obtenção do financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;
9.
Reafirmar a importância de que a CIDH:
a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e adote as medidas que considere pertinentes, com base nessas observações e recomendações;
b)
continue a publicar em sua página na internet, mediante solicitação dos Estados membros, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;
c)
continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, a fortalecer as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, de acordo com os recursos disponíveis e em conformidade com as normas e procedimentos para a designação de relatores;
d)
continue a participar, por meio de seus comissários, do diálogo com os Estados membros, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados membros, incluídos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a), em 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07), em 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-2644/08), em 20 de março de 2009 (CP/CAJP-2769/09), em 14 de maio de 2010 (CP/CAJP-2904/10), e em 17 de março e 14 de abril de 2011 (CP/CAJP-3002/11);
e)
examine a possibilidade de funcionar de maneira permanente, levando em consideração os recursos disponíveis, entre outros elementos;
f)
continue consultando sobre suas propostas de reformas regulamentares, antes de sua adoção, justificando sua origem e seus propósitos.
10.
Reiterar a importância de que a CIDH tenha presente as propostas e os comentários dos Estados membros, apresentados no âmbito do diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros e os membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 20 de março de 2009, em especial os constantes do documento “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (2008-2009)” (CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3), entregue formalmente nessa ocasião às Presidências dos dois órgãos do sistema como contribuição dos Estados ao processo de reformas que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos vêm empreendendo, dentro do mais irrestrito respeito à autonomia e independência desses órgãos, bem como as contribuições da sociedade civil e outros atores, conforme registrado no relatório da referida reunião, constante do documento CP/CAJP-2769/09, e a que adote as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência.
11.
Convocar a CIDH a que continue o diálogo com os Estados membros e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu relatório anual, convidando a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia desse mecanismo.
12.
Encarregar a CAJP, com o objetivo de dar cumprimento ao parágrafo dispositivo 9, d, de programar reuniões, a fim de manter o diálogo com os comissários da CIDH.
13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2674 (XLI-O/11)
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
	2.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, para que continue realizando suas reuniões de negociação para a busca de consensos, a fim de concluir a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro da Situação Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08 rev. 6 corr. 1), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociações para a busca de consensos elaboradas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 4), decorrente da Décima Terceira Reunião de Negociações para a Busca de Consensos, e demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.
3.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a:
a) realizar até duas reuniões de negociações para a busca de consensos, com duração de três dias, antes da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;
b) convocar as reuniões de negociação para a busca de consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e
c) adotar as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva nessas reuniões de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem brindando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes a permanente contribuição prestada ao referido processo.
8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2675 (XLI-O/11)

Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em cumprimento dos mandatos emanados das Cúpulas das Américas
	3.
Reconhecer os avanços registrados até esta data e encarregar o Conselho Permanente das seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1º:
a)
Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão. Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:
i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;
ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e
iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;
b)
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro empreendidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos. Nesse sentido, agradecer os esforços realizados pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que elabore e apresente uma proposta para que, em apoio às mencionadas iniciativas, proponha medidas com vistas a alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos designados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização;
d)
Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros. Neste sentido, solicitar à Comissão Jurídica Interamericana, de maneira prioritária, a elaboração de um estudo sobre as maneiras de se fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
e)
Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente;
f)
Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”. A CAJP definirá a agenda dessa reunião com antecedência mínima de dois meses; e
g)
Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Conselho Permanente
Conselho Permanente
CAJP

Corte IDH
CIDH

CJI

CIDH

Corte IDH

Conselho Permanente
CAJP

Corte IDH

CIDH

Conselho Permanente

	AG/RES. 2676 (XLI-O/11)
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

	11.
Instar os órgãos, os organismos e as entidades competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os respectivos mandatos a cumprir e quando solicitados, a prestar assistência técnica para consolidar a capacidade dos Estados membros de elaborar e de implementar programas de assistência e de apoio às vítimas do terrorismo, de acordo com as respectivas leis nacionais.
13.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de Direitos Humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência da realização de um estudo de acompanhamento.
14.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, considere a elaboração de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo e que compile as normas internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral.
15.
Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.
16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.MACROBUTTON
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	AG/RES. 2677 (XLI-O/11)

Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância
/ 
/ 
/
	2.
Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar projetos de instrumentos juridicamente vinculantes, dispensando consideração especial a uma convenção interamericana contra o racismo e a discriminação racial e intolerância, bem como um protocolo ou protocolos facultativos que atendam, adicionalmente, a todas as outras formas de discriminação e intolerância, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração, tanto quanto possível, o progresso traduzido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 13, intitulado “Documento Consolidado: Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos. Nesse sentido e a fim de receber contribuições adicionais, o Grupo de Trabalho considerará a convocação de uma reunião extraordinária, em data apropriada, no período 2011-2012, com a participação de peritos governamentais e representantes dos Estados membros, organizações especializadas do Sistema Interamericano e outros sistemas regionais, órgãos especializados das Nações Unidas e organizações não-governamentais.
4.
Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos das Nações Unidas e outras organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99) e solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.
5.
Renovar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).
6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.
7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

MACROBUTTON

	Conselho Permanente
CAJP

Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância (GT/RDI)

Secretaria-Geral
Órgãos, organismos e entidades
CAJP/GT/RID
CISC

CEJA

CIDH

Secretaria-Geral
CIDH

Secretaria de Assuntos Jurídicos

Departamento de Direito Internacional
Conselho Permanente

	AG/RES. 2678 (XLI-O/11)

Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas
	10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.
11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2679 (XLI-O/11)

Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação
	11.
Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outras, as contribuições recebidas dos Estados membros sobre a matéria.
13.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma reunião das autoridades nacionais nesta área para intercambiar experiências e informações e promover o diálogo político entre os Estados membros sobre novas tendências e debates relacionados com a liberdade de pensamento e expressão, a importância dos meios de comunicação no continente e o direito do indivíduo de buscar, receber e compartilhar informações. Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar também os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da CIDH, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.
15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2680 (XLI-O/11)

Promoção do direito à liberdade de reunião e de associação nas Américas
	8.
Convidar a Secretaria-Geral a que continue a prestar apoio aos esforços dos Estados membros que o solicitarem, no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar, quando procedente, as contribuições e as causas de todos os atores sociais, se possível, mediante o uso das tecnologias da informação e das comunicações.
9.
Instruir o Conselho Permanente a preparar e convocar uma sessão especial para o intercâmbio de experiências, perspectivas e melhores práticas, com vistas a promover o direito à liberdade de reunião e de associação.
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2681 (XLI-O/11)
Ampliação do acesso às telecomunicações e às tecnologias da informação e das comunicações por meio do fortalecimento da Comissão Interamericana de Telecomunicações
	1.
Reiterar à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) que continue a colaborar estreitamente com os Estados membros, no intercâmbio de melhores práticas de políticas, tecnologias e estratégias nacionais das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (telecomunicações/TIC), bem como que promova ainda mais a utilização de todos os meios adequados para servir às áreas rurais, isoladas e insuficientemente atendidas.
3.
Encarregar a CITEL de continuar a promover o desenvolvimento da capacidade humana na região, com relação aos diferentes aspectos do setor das telecomunicações/TIC, destinando-lhe os indispensáveis recursos orçamentários.
5.
Encarregar o Secretário-Geral de prestar apoio à CITEL, a fim de possibilitar o cumprimento cabal de seus mandatos.
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	AG/RES. 2682 (XLI-O/11)
Proteção ao consumidor:  Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e criação de um sistema interamericano de alertas rápidos
	2.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a coordenar ações com a OPAS e outros organismos internacionais, para consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde na região, posicionando a OEA como ator de relevância no âmbito global em matéria de segurança dos produtos de consumo. Solicitar também à Secretaria-Geral a formulação e implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo.
3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, a fim de consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde, promova e implemente acordos de cooperação com organismos sub-regionais, para a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços, na área da segurança dos produtos de consumo.
4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em parceria com organizações internacionais de proteção dos consumidores, elabore um plano de promoção da participação da sociedade civil e outros atores na construção do SIAR.
6.
Solicitar à Secretaria-Geral a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias, o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, a ser administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar as atividades destinadas a consolidar a Rede.
8.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente os resultados da implementação dos mandatos anteriores, atribuídos ao Conselho Permanente, antes do período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral.
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	AG/RES. 2683 (XLI-O/11)
Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas  Democráticas
	2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa, como o projeto “Fortalecimento de Valores e Práticas Democráticas para a Manutenção e Consolidação da Democracia no Peru e na América Latina”, atualmente em execução na Colômbia, Guatemala e Peru; o Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa; o projeto “Educação para a Cidadania Democrática no Caribe: Um curso para educadores via Internet”, o projeto “O uso das artes e dos meios de comunicação para promover a cidadania democrática na infância e na juventude”, realizado em colaboração com as Comissões Interamericanas de Educação (CIE) e de Cultura (CIC); a Revista Interamericana de Educação para a Democracia; o projeto “Armando paz: construção de uma cultura de paz com os jovens na América Central através das artes, meios de comunicação e diálogo social”; os cursos on-line e outros incluídos no Plano de Trabalho da CIE (2010-2012).
3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informe os Ministros da Educação das Américas sobre o andamento do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.
5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.
6.
Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE), em colaboração com a SEDI, a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, de fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.
9.
Solicitar ao CIDI que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2684 (XLI-O/11)
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

	2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre os desdobramentos deste assunto.
	Conselho Permanente

	AG/RES. 2685 (XLI-O/11)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

	2.
Reiterar ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.
3.
Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.
5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2686 (XLI-O/11)
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes
	3.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, sobretudo mediante a promoção da implantação de um sistema articulado de informação, que inclua dados técnicos que sirvam de base à tomada de decisões conjuntas, além de contar com o apoio e o assessoramento de outros órgãos e de organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).
6.
Solicitar ao IIN que colabore com a Secretaria de Segurança Multidimensional, no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, contando com o apoio e a assessoria de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.
12.
Solicitar ao IIN que continue a prestar assessoramento aos Estados membros que o solicitem para aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como para a formação e assistência técnica às comissões nacionais e aos outros organismos que lidam com a prevenção e a erradicação desse delito e a proteção das vítimas, bem como com a aplicação da lei.
18.
Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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	AG/RES. 2687 (XLI-O/11)
Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério
	5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, informar os Estados membros, com antecipação, sobre os programas e iniciativas na área de RSE que se procuram desenvolver para a implementação desta resolução, contribuindo assim para o intercâmbio de informações sobre o tema.
12.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da SEDI, congregue esforços com o BID, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a OIT, o Banco Mundial e outras organizações regionais e internacionais, como a Organização Latino-Americana de Mineração (OLAMI) e a Associação Regional de Empresas de Petróleo, Gás e Biocombustíveis da América Latina e do Caribe (ARPEL), que contribuem para o intercâmbio de informações e a capacitação em princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de RSE nos respectivos setores privados.
13.
Solicitar ao CIDI, com o apoio da SEDI, que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dessa resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
SEDI

Secretário-Geral
SEDI

(BID)

(CEPAL)

(Banco Mundial)

(OLAMI)
(ARPEL)

CIDI

SEDI

	AG/RES. 2688 (XLI-O/11)

Apoio ao Colóquio Regional de Mulheres Líderes
	1.
Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo êxito do Primeiro Fórum Hemisférico, “Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã”, e incentivar a CIM a continuar em seus esforços na defesa dos direitos humanos da mulher e da igualdade de gênero.

	CIM

	AG/RES. 2689 (XLI-O/11)
Promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero
/
	2.
Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero e direitos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive medidas e recomendações para continuar integrando a perspectiva de gênero às reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável, nos assuntos relacionados com liderança, migração, violência, consolidação da paz e desastres naturais, entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo das Cúpulas das Américas.
3.
Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.
5.
Instar o Secretário-Geral a que:

a)
convoque para o último trimestre de 2011, na sede da OEA, a Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV);

b)
continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;

c)
solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; e

d)
continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão.
6.
Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do PIA e desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretário-Geral
CIM

Conselho Permanente
Secretário-Geral
CIM

Órgãos, organismos e entidades
CIM

Conselho Permanente
CIM

	AG/RES. 2690 (XLI-O/11)
Atenção aos fluxos migratórios nas Américas sob a perspectiva dos direitos humanos
	3.
Encarregar o Conselho Permanente de, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização, organizar, no âmbito da Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), com o apoio do Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE), do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, um seminário de direito internacional sobre temas relacionados a migrantes e solicitantes de refúgio, que inclua o acompanhamento das recomendações do Seminário sobre Fluxos Migratórios Extracontinentais nas Américas, de 6 de abril de 2010.
4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Conselho Permanente
CEAM

MIDE

Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego
Conselho Permanente

	AG/RES. 2691 (XLI-O/11)

Apoio ao trabalho da Comissão do Mar do Caribe

	2.
Convidar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), e a Secretaria de Assuntos Jurídicos, conforme seja adequado, a que apóie a Comissão do Mar do Caribe na mobilização de recursos financeiros, na capacitação, no desenvolvimento de cooperação técnica e tecnológica e no intercâmbio de experiências nos campos de que a Comissão participe ativamente.
3.
Solicitar à Associação do Mar do Caribe que submeta ao Secretário-Geral relatório sobre o andamento da implementação desta resolução para consideração da Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.
4.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	CIDI

Secretaria de Assuntos Jurídicos

Secretário-Geral
Conselho Permanente
Secretário-Geral

	AG/RES. 2692 (XLI-O/11)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”
	8.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI.
9.
Reiterar seu reconhecimento à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio prestado aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo, como contribuição ao cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará.
10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Secretário-Geral
CIM

Secretaria Permanente da CIM
Conselho Permanente

	AG/RES. 2693 (XLI-O/11)

Reconhecimento e promoção dos direitos dos/das afrodescendentes nas Américas
	4.
Reiterar as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e de representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).
5.
Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas.
6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Conselho Permanente
Conselho Permanente
Conselho Permanente


	AG/RES. 2694 (XLI-O/11)
Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
	3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.
4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, neste sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.
6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência, aos Estados membros que o solicitem, na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.
8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive nos campos da tecnologia da informação e das comunicações e do governo eletrônico.
9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários.
10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento; e encarregar o Conselho Permanente de convocar a sessão extraordinária disposta no parágrafo 13 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10), o mais tardar em novembro de 2011.
11.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir o diálogo sobre a eficácia da implementação da Carta Democrática Interamericana, previsto no parágrafo 14 da resolução AG/RES. 2555 (XL-O/10) e de, em 2011, ano do décimo aniversário de aprovação da Carta, elaborar seu relatório final sobre os resultados ou avanços desse diálogo.
12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Primeiro Segundo Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretário-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Conselho Permanente
Secretaria-Geral

	AG/RES. 2695 (XLI-O/11)
Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza na Região
	2.
Renovar o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI de dedicar-se intensamente à conclusão das negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes do fim de 2011.
3.
Reiterar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI o mandato referente à preparação conjunta de um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.
4.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de elaborar a proposta do projeto de Plano de Ação, concebida para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos em vigor e em conformidade com a estrutura da Carta Social das Américas, e que será apresentada para a consideração dos Estados membros.
5.
Encarregar o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociações, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral levando em consideração o oferecimento de sede formulado pela República Bolivariana da Venezuela, para a aprovação da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação.
6.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para consideração e aprovação.

	Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e a CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas
Conselho Permanente CEPCIDI

SEDI

Conselho Permanente
Conselho Permanente
CEPCIDI







NOTAS DE RODAPÉ
1.
(...) O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal. Os Estados Unidos lamentam que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES. 837 (1354/03), “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003 pelo Conselho Permanente da OEA. Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior utilizador de minas”.
2.
(...) que impliquem menoscabo à soberania, à independência, às instituições e ao ordenamento jurídico do país.
3.
(...) à soberania, à independência, às instituições e ao ordenamento jurídico do país.
4.
(…) A Nicarágua afirmou nesse evento que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
6.
(...) Declaração de Québec, parágrafo 6.A do Plano de Ação de Québec, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León], bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e outras resoluções anteriores com o mesmo título.
7.
(...) Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento no tocante ao enfoque recomendado para abordar as necessidades desse grupo vulnerável. O Canadá manifesta preocupação especial no tocante à perspectiva de duplicação do trabalho internacional nesta área e considera prudente aguardar um esclarecimento do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento no tocante a possíveis lacunas no atual contexto dos direitos internacionais nesta área e que instrumentos adicionais, se houver, poderão ser requeridos antes de a OEA considerar o mérito relativo de redigir uma convenção interamericana. O Canadá incentiva a OEA a enfocar a implementação das atuais resoluções sobre direitos humanos e o fortalecimento da eficácia dos atuais instrumentos de direitos humanos em vez de criar processos novos e potencialmente duplicativos antes de haver uma necessidade claramente identificada.
8.
(...) interamericana para o avanço e proteção dos direitos do idosos, uma vez que um grupo de trabalho da ONU está avaliando se tal instrumento é necessário.  Em vez disso, acreditamos que a OEA deveria aguardar e considerar as conclusões do Grupo de Trabalho das Nações Unidas antes de decidir empreender uma negociação e um processo de redação potencialmente longo, dispendioso e duplicativo. Portanto, reservamos a nossa posição sobre a necessidade de criar quaisquer novos instrumentos internacionais, incluindo uma convenção interamericana para proteger os direitos dos idosos. MACROBUTTON  Portuguese 
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9.
(...) Humanos, motivo por que atribui especial importância a esse tema, tipificando esses delitos no Título XXII da Lei No 641, de 2007, do Código Penal.  Essas normas são de aplicação exclusiva do Poder Judiciário nicaragüense. No âmbito da Constituição, o artigo 158 dispõe que “a Justiça emana do povo e será administrada em seu nome, mediante delegação, pelo Poder Judiciário, constituído pelos Tribunais de Justiça instituídos por lei”. No que se refere à exortação aos Estados para que considerem a ratificação do Estatuto de Roma, do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a esse instrumento, o Governo da Nicarágua não pode aderir, neste momento, ao Estatuto de Roma, porquanto não existem as condições propícias em nosso país para aderirmos a esse instrumento internacional.


A Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade e na solidariedade entre os povos e na reciprocidade entre os Estados. Por conseguinte, coíbe e proscreve todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa, bem como a intervenção em assuntos de outros Estados. Reconhece o princípio de solução pacífica das controvérsias internacionais, pelos meios dispostos no Direito Internacional, e proíbe qualquer meio de destruição em massa em conflitos internos e internacionais. A Nicarágua observa com preocupação o aumento das violações ao Direito Internacional Humanitário, bem como ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, em diversas regiões do mundo, em especial na República Árabe Líbia, situação que se agrava com a intervenção da OTAN, que comete atos de agressão contra a população líbia, provocando a morte de civis e executando ações que visam à derrubada das autoridades desse país, com base numa interpretação parcial e excessiva da resolução 1973 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
10.
(...) continuarão a exercer um papel de liderança na correção desses erros.  Conforme os Estados Unidos salientaram, não podemos ignorar os terríveis crimes que têm sido cometidos, onde quer que tenham ocorrido, e o imenso sofrimento humano que o mundo presenciou. Os Estados Unidos reconhecem que o Tribunal Penal Internacional pode desempenhar um papel fundamental na condução à justiça dos autores dessas terríveis atrocidades. Como Estado não-Parte no Estatuto de Roma, os Estados Unidos podem ser um parceiro e aliado valioso na causa do aperfeiçoamento da justiça internacional. Os Estados Unidos mantêm a reserva com relação a elementos específicos desta resolução. A esse respeito, no que se refere às emendas aprovadas na Conferência de Revisão, os Estados Unidos observam as diferenças entre o crime de agressão e os crimes definidos nos artigos 6, 7 e 8 do Estatuto de Roma, e crê que os Estados Partes agiram com sabedoria ao submeter o exercício de jurisdição do Tribunal sobre o crime de agressão à decisão a ser tomada após 1o de janeiro de 2017. Entre outros aspectos, isso poderá proporcionar o espaço necessário para que medidas que exijam atenção possam ser consideradas e em que questões que a comunidade internacional depara – o esforço para assegurar a responsabilização dos autores de crimes de guerra e genocídio, bem como de crimes contra a humanidade – possam ser consolidadas. Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio prestado pela OEA ao TPI, inclusive com base em quaisquer acordos firmados na “Troca de cartas para a celebração de um Acordo-Quadro de Cooperação” terá origem nas contribuições aos fundos específicos e não no orçamento ordinário da OEA.
11.
(...) internacionais assinados pela Nicarágua. No que se refere ao importante trabalho que deve ser realizado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), consideramos necessário que essa Comissão não aplique um padrão duplo ao analisar a situação dos direitos humanos na região. A transparência, a veracidade das fontes de informação, a imparcialidade e a universalidade contribuirão para que o trabalho da Comissão seja mais objetivo, uma vez que suas recomendações não devem ser utilizadas como instrumento de pressão política contra alguns Estados.
12.
(...) conforme informado em sua comunicação datada de 30 de novembro de 2010 (CAJP/GT/RDI/INF.21/10).  O Canadá continua preocupado com a possibilidade de uma nova Convenção Interamericana vir a confundir ou a enfraquecer as normas internacionais em vigor, além de sobrecarregar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. O Canadá, no entanto, continuará trabalhando de forma prática junto à OEA e aos seus Estados membros, a fim de abordar o racismo e promover a tolerância e a não-discriminação no Hemisfério.
13.
(...) a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância, em virtude de sua posição histórica de que o Grupo de Trabalho não deve negociar uma nova convenção contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, em que 170 países são Estados Partes, inclusive 33 membros desta Organização, proíbe a discriminação por motivo de raça, cor, descendência, ou origem nacional ou étnica, e obriga os Estados Partes a “adotar, [...] por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial”. Na medida em que esse vigoroso tratado global já dispõe proteções amplas nessa área, um instrumento regional torna-se desnecessário e corre o risco de criar incoerências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados na definição de medidas práticas que os Governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas, sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação.
14.
(...) Nesse sentido, também reiterou sua total disposição de continuar a trabalhar, de maneira imediata, construtiva e proativa, na negociação do “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, em conformidade com o reiterado mandato das resoluções que, no decorrer da última década, foram aprovadas pela Assembléia Geral da OEA, e como também foi registrado nas várias Declarações Presidenciais das Cúpulas das Américas, sendo a mais recente delas a Declaração de Port of Spain.


Para o Equador, o Projeto de Convenção que se vem negociando há vários anos reveste-se de um alto valor, porquanto significa a expressão objetiva da vontade dos Estados de avançar qualitativamente no combate ao racismo e também contra toda forma de discriminação e intolerância, uma vez que, somente por meio do tratamento integral, abrangente e igualitário desses flagelos, o Hemisfério poderá verdadeiramente propiciar um avanço qualitativo na luta contra o racismo, a discriminação e a intolerância, e mostrar um avanço seguro com respeito à Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965.


A luta contra os flagelos da discriminação e da intolerância, qualquer que seja sua expressão, merece, a critério do Equador, a mesma atenção, motivo por que todas as formas de discriminação e intolerância deveriam ser igualmente repudiadas, combatidas e punidas.


Por esse motivo, o Equador não pode acompanhar esta resolução, que implica uma desagregação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, a fim de abordar esses flagelos, por meio de instrumentos distintos e, eventualmente, diferentes hierarquicamente, o que poderia significar a concessão de preeminência a uma forma de discriminação, com relação a outras, contrariando os princípios de igualdade, interdependência e indivisibilidade dos Direitos Humanos, consagrados no Direito Internacional dos Direitos Humanos, também contemplados na Constituição do Equador, no Plano Nacional para o Bem Viver - Sumak Kawsay – e nas demais normas nacionais do Equador.


O Equador, considerando o mencionado, continuará atento aos acontecimentos relacionados com a definição da hierarquia e da quantidade de instrumentos jurídicos que venham a fazer parte do novo processo de negociação que surge desta resolução.
15.
(...) proteção e defesa da família, da maternidade e do matrimônio; igualmente, ao referir-se à igualdade e eqüidade de gênero, o mesmo diz respeito ao homem e à mulher.
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	�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. (...)


	�.	O Governo da Nicarágua não apóia esta resolução por não estar de acordo com a intervenção da Junta Interamericana de Defesa (JID) em assuntos militares ou de outra natureza (...)


	�.	O Governo da Nicarágua não apóia este projeto de resolução pois não concorda com a intervenção da JID em assuntos de natureza militar ou de outra índole que impliquem menoscabo (...)


	�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago. (...)


	�.	Redação em inglês: “Inter-American Congress of Ministers and High-Level Authorities of Tourism”.


	�. 	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA, formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas [parágrafo 15 da (...)


	�.	O Canadá reserva a sua posição sobre a necessidade de criar um projeto de convenção interamericana para o avanço e proteção dos direitos dos idosos pendente do resultado das deliberações do Grupo de (...)


	�.	Os Estados Unidos estão comprometidos a promover os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive idosos. No entanto, é prematuro no momento propor a redação de um projeto de convenção (...)


	�.	Nicaragua es consciente de que aún persisten violaciones sistemáticas al derecho internacional humanitario y a las normas y principios del derecho internacional de los derechos humanos, por lo que  le otorga una especial importancia a este tema, tipificando estos delitos bajo el Título XXII...


	�.	Estados Unidos sigue firme en su compromiso de promover el Estado de derecho y ayudar a llevar ante la justicia a quienes violen el derecho internacional humanitario. Asimismo, continuará desempeñando un papel preponderante en la reparación de estos agravios. Estados Unidos ha subrayado … 


	�.	O Governo da Nicarágua reitera seu compromisso com a promoção e proteção dos direitos humanos, cuja tutela figura na Constituição Política de nosso país e nos instrumentos (...)


	12.	O Canadá lembra sua decisão anterior de retirar-se formalmente das negociações sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, (...)


	�.	Os Estados Unidos formulam reservas a todas as referências, na resolução, à negociação de qualquer instrumento juridicamente vinculante para combater o racismo, (...)


	�.	O Equador, conforme salientou anteriormente, de maneira formal, reitera seu permanente, firme e claro compromisso com a luta contra o racismo e contra toda forma de discriminação e intolerância (...)


	�.	A República do Panamá deseja deixar constância de que, de acordo com seu ordenamento jurídico, para o Panamá, ao referir-se aos direitos da mulher, se deve enfatizar a promoção, (...)
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